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PARECER Nº 1553, DE 2023

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado Major Mecca, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe “Revoga o inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, e restabelece a vigência do inciso IX do artigo 4º da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985.”

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, tendo recebido parecer favorável ao Projeto de Lei Complementar 11.

Em seguida, a propositura vem a esta comissão a fim de analisar o seu mérito nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a presente proposição visa restabelecer a vigência do inciso IX, do art. 4º da Lei Complementar nº 432/1985, que assevera que o funcionário ou servidor faz jus ao adicional de insalubridade enquanto estiver afastado por licença prêmio sem prejuízo dos vencimentos e demais vantagens do cargo ou função-atividade.
Deve-se considerar que a licença prêmio é um direito por assiduidade pelo efetivo exercício e que, segundo a Lei nº 10.261/68, art. 29, parágrafo único, a licença prêmio não acarretará desconto algum no vencimento ou remuneração.

Ainda, deve-se considerar que perda do adicional gera um grande impacto financeiro no salário do funcionário, gerando instabilidade financeira, e restringir o pagamento do adicional quando o mesmo se afasta para gozar de um direito que recebeu como prêmio nos parece injusto. Ademais, mesmo usufruindo a licença, muitas vezes o agente não se aparta dos motivos que determinou sua exposição à insalubridade.
Diante do exposto, no âmbito do que nos compete apreciar, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 11/2023.
Alex Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/11/2023.
Solange Freitas – Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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